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CAPÍTULO IV - B
ABERTURA PARCIAL
BANDEIRA VERDE

Art. 16-O. Os Municípios integrantes da Zona 04 (bandeira verde), retomarão 
de forma flexibilizada a abertura da maioria dos setores econômicos e sociais, 
respeitadas as regras de proteção sanitária e distanciamento controlado das 
pessoas envolvidas, mediante o cumprimento dos protocolos Geral e Específi-
cos, na forma dos Anexo III e V deste Decreto.
Art. 16-P. Ficam proibidas aglomerações, reuniões, manifestações, em lo-
cais públicos, para fins recreativos, com audiência superior a 300 (trezen-
tas) pessoas.
Art. 16-Q. Fica permitida a realização de eventos privados em locais fe-
chados, com audiência de até 300 (trezentas) pessoas, limitados a 75% 
(setenta e cinco por cento) da capacidade do estabelecimento.
Art. 16-R. Ficam autorizados a funcionar restaurantes, lanchonetes, bares 
e estabelecimentos afins, respeitadas as regras de ocupação de espaço cons-
tantes do Protocolo Geral do Anexo III deste Decreto.
Art. 16-S.  Permanecem proibidos e fechados:
I - boates, casas noturnas, casas de shows e estabelecimentos afins, bem 
como, a realização de shows e festas abertas ao público; e,
II - presença de público em eventos esportivos.

CAPÍTULO V
NOVO NORMAL

BANDEIRA AZUL
Art. 17. Os Municípios integrantes da Zona 05 (bandeira azul) adotarão 
medidas de distanciamento social controlado e a retomada das ativida-
des econômicas e sociais serão objeto de monitoramento contínuo, que 
permitirá a flexibilização paulatina dos setores, respeitados os protocolos 
previstos neste Decreto.

CAPÍTULO VI
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Art. 18. O expediente na Administração Pública Estadual Direta e Indireta 
em todo o Estado do Pará, independente da classificação por zona de risco, 
será no horário normal, com exceção das áreas de segurança pública, saú-
de e administração tributária, que poderão adotar horários diferenciados 
para evitar prejuízo ao atendimento do interesse público, observado, no 
que couber, o Protocolo Geral previsto no Anexo III deste Decreto.
§ 1º REVOGADO.
§ 2º O trabalho remoto deverá ser priorizado para todos os servidores, nas 
unidades em que isto seja possível e sem que haja prejuízo ao interesse 
público e ao atendimento à população, excetuando aqueles vinculados à 
área de segurança pública e de saúde ou de qualquer outro setor estraté-
gico para contenção da pandemia.
§ 3º Os pedidos de trabalho remoto deverão ser encaminhados à chefia 
imediata do servidor, que decidirá de maneira motivada cada caso concreto 
baseado em critérios objetivos, nos termos do parágrafo anterior. Em caso 
de decretação de lockdown o pedido individual poderá ser substituído por 
determinação geral a critério de cada gestor.
§ 4º Fica permitida a realização de reuniões presenciais, com até 
200 (duzentas) pessoas, adotadas as medidas de proteção sanitária 
e distanciamento dos participantes.
§ 5º Fica permitida a realização de sessões presenciais de contratações, 
adotadas as medidas de proteção sanitária e distanciamento dos partici-
pantes, respeitado o limite previsto no parágrafo anterior.
Art. 19. Fica retomada a utilização da biometria para registro eletrônico 
do ponto no âmbito de cada órgão ou entidade da Administração Pública 
Estadual Direta e Indireta a contar de 24 de maio de 2021.
Art. 20. Fica autorizada a retomada gradual de visitas às unidades pri-
sionais e unidades socioeducativas do Estado, respeitadas as medidas de 
distanciamento controlado e protocolos geral e específicos previstos neste 
Decreto, bem como, as demais regras contidas em normativo próprio a ser 
expedido pela Secretaria de Estado de Administração Penitenciária (SEAP) 
e pela Fundação de Atendimento Socioeducativo do Pará (FASEPA).
Art. 21. Os titulares dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Estadual Direta e Indireta da área de segurança pública e de saúde 
ou de qualquer outro setor estratégico para contenção da pandemia, 
poderão, a seu critério, interromper ou suspender os afastamentos 
dos seus agentes, a fim de atender ao interesse público.
Art. 22. A contar do dia 15 de junho de 2020, os prazos dos processos ad-
ministrativos que estavam suspensos retomam seu fluxo normal.
Art. 22-A. Ficam suspensos os prazos dos processos disciplinares militares, 
nos Municípios que estejam em regiões de bandeira preta e vermelha, 
exceto quando for possível a utilização de recursos tecnológicos que per-
mitam a realização de atos processuais de maneira remota.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 23. Nas localidades em que permaneçam suspensas as aulas presen-
ciais das escolas da rede de ensino público estadual, deverá ser manti-
da regularmente a oferta de merenda escolar ou medida alternativa que 
garanta a alimentação dos alunos, a critério da Secretaria de Estado de 
Educação (SEDUC).
§ 1º REVOGADO.
§ 2º REVOGADO.
§ 3º REVOGADO.
§ 4º REVOGADO.
§ 5º REVOGADO.
§ 6º As escolas e instituições de ensino em geral deverão priorizar o ensino 
remoto, ficando autorizadas a realizar aulas e/ou atividades presenciais, nos 
Municípios que estejam nas Zonas 01, 02, 03, 04 e 05 (bandeiras vermelha, 
laranja, amarela, verde e azul, respectivamente – Anexo II), e neste caso, sem-
pre respeitadas as medidas de distanciamento controlado e protocolos geral e 
específicos previstos neste Decreto, adotando, sempre que possível, sistemas de 
rodízio de alunos e horários, a fim de evitar aglomerações.

§ 7º As instituições de ensino que optarem pelo retorno das aulas e/ou ativi-
dades presenciais, nos termos do parágrafo anterior, deverão oferecer, alter-
nativamente, a opção do ensino remoto para os alunos que assim optarem.
§ 8º Os Municípios que estejam nas Zonas 01, 02, 03, 04 e 05 (bandeiras ver-
melha, laranja, amarela, verde e azul, respectivamente – Anexo II) poderão, 
de acordo com as peculiaridades regionais e com base em critérios técnicos, 
manter a suspensão das aulas e/ou atividades presenciais previstas no § 6º 
do presente artigo. 
§ 9º Findo o lockdown na Região Metropolitana I, as escolas e instituições de 
ensino em geral ficarão autorizadas a realizar aulas e/ou atividades presenciais 
a contar do dia 05 de abril de 2021.
Art. 24. REVOGADO.
Art. 25. REVOGADO.
Art. 26. REVOGADO.
Art. 27. REVOGADO.
§ 1º REVOGADO.
§ 2º REVOGADO.
Art. 27-A. REVOGADO. 
Parágrafo único. REVOGADO.
Art. 27-B. REVOGADO.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28. Ficam os órgãos e entidades componentes do Sistema Integrado de Se-
gurança Pública e Defesa Social (SIEDS), bem como aqueles responsáveis pela 
fiscalização dos serviços públicos, autorizados a aplicar sanções previstas em lei 
relativas ao descumprimento de determinações do órgão licenciador, autorizador 
e/ou concedente, independente da responsabilidade civil e criminal, tais como, 
de maneira progressiva:
I - advertência;
II - multa diária de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para pessoas 
jurídicas, a ser duplicada por cada reincidência; e
III - multa diária de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para pessoas físi-
cas, MEI, ME, e EPP’s, a ser duplicada por cada reincidência;
IV - embargo e/ou interdição de estabelecimentos. 
§ 1º Todas as autoridades públicas estaduais, especialmente as mencio-
nadas no caput deste artigo, que tiverem ciência do descumprimento das 
normas previstas neste Decreto, deverão comunicar a ocorrência à Polícia 
Civil, que adotará as medidas de investigação criminal cabíveis. 
§ 2º Os Municípios envolvidos, através de seus órgãos de segurança públi-
ca, trânsito e/ou fiscalização, atuarão de forma conjunta, em cooperação 
com o Estado, visando o cumprimento das medidas postas.
Art. 29. As medidas ora instituídas entrarão em vigor às 00h00 do dia 1º de 
junho de 2020 e serão aplicadas a cada uma das Regiões de que trata o Anexo 
I, de acordo com as respectivas “bandeiras” estabelecidas no Anexo II, ambos 
deste Decreto, e permanecerão vigentes até que outras medidas venham a ser 
fixadas pelo Estado, baseadas na capacidade de resposta do Sistema de Saúde 
e os níveis de transmissão da Covid-19.
Parágrafo único. Ficam revogados o Decreto Estadual nº 777, de 23 
de maio de 2020 e o Decreto Estadual nº 729, de 05 de maio de 2020, 
com o início da vigência do presente Decreto.
Art. 30. Os horários de funcionamento dos estabelecimentos e segmentos 
econômicos e sociais autorizados a retomar suas atividades, com as restri-
ções previstas neste Decreto e em outras normas aplicáveis, respeitados 
todos os protocolos, serão fixados por cada um dos Municípios das respec-
tivas zonas de risco, preferencialmente de modo a evitar aglomerações no 
transporte público.
Art. 31. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação e poderá 
ser revisto a qualquer tempo, de acordo com a evolução epidemiológica da 
COVID-19 no Estado do Pará, com o percentual de isolamento social, taxa 
de ocupação de leitos hospitalares e nível de transmissão do vírus entre a 
população.
Parágrafo único. A alteração havida na versão deste Decreto publicada em 
29 de março de 2021, passará a viger às 21h do mesmo dia.
PALÁCIO DO GOVERNO, 31 de maio de 2020.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado
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